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Recurso Especial Cível nº 0011009-17.2024.8.19.0000 

Recorrente: LAMBETH  DO  BRASIL  PARTICIPAÇÕES  LTDA. 

Recorrido: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAINT GEORGE 

 

 

D E C I S Ã O 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 74/87, com fundamento no 

artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, interposto em face de acórdãos 

da Sexta Câmara de Direito Privado, fls. 51/54 e 70/72, assim ementados: 

 

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 

AGRAVADA QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO 

OPOSTA PELA AGRAVANTE. MANUTENÇÃO. 

TENTATIVA DE REDISCUTIR MÁTERIAS 

ACOBERTADAS PELA COISA JULGADA 

MATERIAL. DECISÃO PROFERIDA NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO DE Nº0046943-51.2015.8.19.0000 

JÁ TRANSITADA EM JULGADO, INTERPOSTO 

PELA PRÓPRIA AGRAVANTE ANTERIORMENTE, 

QUE JÁ DECIDIU SOBRE AS QUESTÕES 

LEVANTADAS NOVAMENTE NO PRESENTE 

RECURSO. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA 

JULGADA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 508 NCPC. 

GARANTIA FUNDAMENTAL. SEGURANÇA 

JURÍDICA. EFETIVIDADE DO PROCESSO 

JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE MERA 

REPETIÇÃO DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO DE AGRAVO INTERNO.” 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. DECISÃO AGRAVADA QUE REJEITOU 

A IMPUGNAÇÃO OPOSTA PELA AGRAVANTE. 
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MANUTENÇÃO. TENTATIVA DE REDISCUTIR 

MÁTERIAS ACOBERTADAS PELA COISA JULGADA 

MATERIAL. DECISÃO PROFERIDA NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO DE Nº0046943-51.2015.8.19.0000 

JÁ TRANSITADA EM JULGADO. JULGADO QUE 

NÃO PADECE DE NENHUM VÍCIO PASSÍVEL DE 

REPARAÇÃO ATRAVÉS DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO 1.022 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.” 

 

 

Inconformado, o recorrente, em suas razões recursais, alega violação aos 

arts. 489 e 1022 do Código de Processo Civil; e dissídio jurisprudencial. 

 

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 95. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

O recurso não comporta admissão, uma vez que a análise da controvérsia 

passa, necessariamente, pela análise das provas produzidas nos autos.  

 

O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas realizadas no processo, que não perfaz questão de direito.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“(...)O fenômeno da coisa julgada “torna imutável e 

indiscutível a sentença”, e se reconhece quando há a 

propositura de ação idêntica à outra, anteriormente 

ajuizada, já́ julgada por sentença transitada em julgado, nos 

termos dos artigos 502 e 337, VII, parágrafos 1°, 2º e 4°, 

todos do NCPC. Ademais, diante do instituto da eficácia 

preclusiva da coisa julgada, nos termos do art. 508 do 

NCPC, o trânsito em julgado da sentença de mérito 

impossibilita nova análise pelo judiciário das alegações 

postas em juízo ou daquelas que poderiam ter sido 
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aventadas, verbis: "Art. 508. Transitada em julgado a 

decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas 

todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto 

ao acolhimento quanto à rejeição do pedido." Note-se que a 

eficácia preclusiva da coisa julgada relaciona-se à garantia 

fundamental da efetividade do processo judicial. Havendo 

possibilidade de alteração da sentença em outro processo, a 

atividade jurisdicional e o próprio Estado de Direito ficam 

em risco de não serem observados com o sentido de 

definitivo, previsto no art. 5º, XXXVI, da CF e art. 6º da 

LICC. (...)” 

 

Essa conclusão não pode ser revista sem reexame fático probatório, o que 

encontra óbice no Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Nesse sentido:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato 

(Súmula 7/STJ). 

2. Agravo interno a que se nega provimento.”(AgInt no 

AgRg no AREsp 830.868/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

18/10/2016, DJe 21/10/2016). 

 

No que respeita à alegação de ofensa aos artigos 489, §1º e 1.022, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, recurso não pode ser admitido, pois não 
se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 
vícios descritos nos citados dispositivos legais.    
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O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar 
convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 
República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.      
    

Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 
fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 
interesses da parte. Nesse sentido:      
    

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 
VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida demonstração 
de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 
incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.  2. O acórdão 
recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não se configurando omissão alguma ou 
negativa de prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso 
especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).  4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 
jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 
enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno 
a que se nega provimento.  (AgInt nos EDcl no AREsp 
1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 
04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 
18/02/2020)”       

    
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
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1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os 
vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 
questões de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 
recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não 
há que se falar em violação do art. 489 do CPC/15. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp 1576086/MG - 
Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA 
TURMA - Data do Julgamento 16/12/2019 - Data da 
Publicação/Fonte DJe 18/12/2019)”      

    
Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 
nova, conforme já se manifestou o STJ:      
    

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 
DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 
1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De acordo com a norma 
prevista no art. 1.022 do CPC/15, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 
omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 2. 
Os segundos embargos de declaração servem ao saneamento 
do acórdão embargado, e não à revisão do anterior aresto 
proferido em sede de agravo regimental, com o qual não se 
conforma o embargante. 3. Embargos de declaração 
rejeitados com aplicação à parte embargante de multa de 2% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, 
§ 2º, do CPC/2015.  (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 
1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 
PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 
Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019)”       

  
  

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 
fundamentos desta, que lhes são prejudiciais.  
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 
Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto.  
  
 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2024. 

 

                          Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

                                                   Terceiro Vice-Presidente 
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